
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Projeto: Entre a Casa, as Ruas e as Instituições: crianças e adolescentes em situação de rua e as instituições de 
acolhimento no estado do Rio de Janeiro 

Levantamento da Produção Acadêmica sobre Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (2000-2019) 

Coordenação: Irene Rizzini (PUC-RIO/CIESPI - Apoio: FAPERJ/CNE) 

 Ficha 

Referência – PORTELLA, Elisandra Muniz Bento. Proteção social: a experiência dos adolescentes em acolhimento 

institucional. 2012. 107f. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Faculdade de Serviço Social da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2012. 

Orientador – AGUINSKY, Beatriz Gershenson.  

3) Resumo – Esta dissertação tem por objetivo analisar as interfaces entre o acolhimento institucional e as experiências 

dos adolescentes em medida protetiva com a proteção social. A partir das raízes históricas da formação e da concepção 

acerca de proteção social e de sujeitos de direitos, discorre-se sobre os marcos legais da Constituição Federal de 1988 

e do Estatuto da Criança e do Adolescente, ECA, que traz desde sua promulgação um novo paradigma, que revoga a 

concepção da doutrina da situação irregular do antigo Código de Menores e propõe um novo olhar para as crianças e 

adolescentes brasileiros: o da proteção integral. Firmado na Convenção dos Direitos da Criança, o ECA vem, a partir 

da Constituição Federal, assegurar direitos e deveres da família, Estado e sociedade, assim como, após sua 

promulgação, o Sistema de Garantia de Direitos (SGD) e o Plano Nacional de Promoção à Convivência Familiar e 

Comunitária (PNCFC) foram instituídos para normatizar e orientar os serviços de atendimento socioassistenciais e de 

proteção integral à criança e ao adolescente. A pesquisa utiliza dados empíricos oriundos de entrevistas individuais 

realizadas com nove (09) adolescentes em medida de proteção na Fundação de Proteção Especial do Estado do Rio 

Grande do Sul que estão próximos ao desligamento institucional em virtude da maioridade civil. A investigação tem 

por objetivo analisar a experiência social dos adolescentes acolhidos em instituição protetiva visando conhecer suas 

experiências sociais e familiares, os direitos que lhes são assegurados e violados, e a sua perspectiva sobre o Sistema 

de Garantia de Direitos. A partir deste estudo, algumas conclusões são apreendidas, como: a (in)visibilização dos 

sujeitos pelas políticas sociais públicas que desenvolvem ações focalizadas, fragmentadas e desarticuladas; o 

assistencialismo da política de atendimento à criança e ao adolescente; e a visão dos adolescentes em acolhimento 

institucional sobre família, que é sempre idealizada e nunca alcançada, além de contraditoriamente ser representada 

pela instituição, ainda que esta represente precariedade e experiência de uma inclusão também precária. Este 

trabalho busca dar visibilidade à juventude institucionalizada, contribuindo para a discussão e reflexão que propiciem 

a transformação dessa realidade em outra que possa assegurar direitos e garantir uma efetiva proteção social a esses 

sujeitos. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

4) Palavras-Chave – proteção social; institucionalização de adolescentes; experiência social. 

 

 

 

Ficha construída a partir de trechos extraídos do texto original. 

 

 


